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Folha N.º ________

PRG-E N.º 124/2024

Processo N.º 230/2024

Visto________

CONTRATO
REF.:

PREGÃO-E N.º: 124/2024
PROCESSO N.º: 230/2024
CONTRATO N.º: 195/2024

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Três Pontas - MG, com sede administrativa localizada na Praça
Prefeito Francisco José de Brito, n.º 82, inscrita no CNPJ MF sob n.º 18.245.167/0001-88, neste ato representada
pelo Prefeito Municipal, Sr. Marcelo Chaves Garcia, portador do documento de identidade nº 402.911 SSP/MG,
CPF n.º 285.458.776-68.

CONTRATADA: Espaço A Moveis Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 34.329.066/0001-41, com sede na Rua Luís
Carlos Campos n.º 80, bairro Universitário na cidade de Formiga/MG, CEP 35.576-334, neste ato representada pelo
Sr.º Antonny Nelson Assis Faria, portador do documento de identidade n.º MG7518316, SSP/MG, inscrito no CPF
sob o n.º 070.070.676-38.

CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de contrato, regido pela
Lei Federal n.º 14.133/2021 e suas posteriores alterações, nos termos das seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Aquisição de Mobiliário Planejado sob medida (incluindo os serviços de confecção, instalação e
montagem) e Refrigerador – Tipo Frigobar, destinados às unidades do Paço Municipal Adriene Barbosa de Faria
Andrade, de acordo com as condições e especificações constantes abaixo e demais disposições deste instrumento.

LOTE - 01

ITEM QUANT UN CÓDIGO DESCRIÇÃO VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

1 8 UN 76864

MESA L 1,70 - MESA PARA ESCRITÓRIO EM FORMATO L, MEDIDAS:
1,70X1,50X60, COM 2 GAVETAS DE 15CM, TAMPO EM MDF 2,5MM,
CORES: BRANCO, CINZA, BEGE, PRETO E AMADEIRADO, 01 ANO DE
GARANTIA.

R$ 519,55 R$ 4.156,40

2 39 UN 76865

MESA L 1,50 - MESA PARA ESCRITÓRIO EM FORMATO L, MEDIDAS:
1,50X1,50X60, COM 2 GAVETAS DE 15CM, TAMPO EM MDF 2,5MM,
CORES: BRANCO, CINZA, BEGE, PRETO E AMADEIRADO, 01 ANO DE
GARANTIA.

R$ 514,90 R$ 20.081,10

3 11 UN 76866

MESA RETA 1,20 - MESA PARA ESCRITÓRIO RETA, MEDIDAS:
1,20X60, COM 2 GAVETAS DE 15CM, TAMPO EM MDF 1,5MM, CORES:
BRANCO, CINZA, BEGE, PRETO E AMADEIRADO, 01 ANO DE
GARANTIA.

R$ 255,20 R$ 2.807,20

4 10 UN 76882

MESA RETA 1,50 - MESA PARA ESCRITÓRIO RETA, MEDIDAS:
1,50X60, COM 2 GAVETAS DE 15CM, TAMPO EM MDF 2,5MM, CORES:
BRANCO, CINZA, BEGE, PRETO E AMADEIRADO, 01 ANO DE
GARANTIA.

R$ 302,90 R$ 3.029,00

5 23 UN 9
ARQUIVO - ARQUIVO EM MDF, COM 04 GAVETAS, MEDIDAS:
1,35X0,48X0,47, TAMPO DE 25MM NAS CORES: BRANCO, CINZA,
BEGE, PRETO E AMADEIRADO, 01 ANO DE GARANTIA.

R$ 542,85 R$ 12.485,55

6 18 UN 76867

ARMÁRIO ALTO - ARMÁRIO ALTO, 02 PORTAS COM CHAVE, 04
PRATELEIRAS, MEDIDAS: 1,62X0,80X0,40, EM MDF 25MM, NAS
CORES: BRANCO, CINZA, BEGE, PRETO E AMADEIRADO, 01 ANO DE
GARANTIA.

R$ 506,70 R$ 9.120,60

7 25 UN 6020

ARMARIO BAIXO - ARMÁRIO BAIXO, 02 PORTAS COM CHAVE, 01
PRATELEIRA, MEDIDAS: 0,70X0,80X0,40, EM MDF DE 25MM, NAS
CORES: BRANCO, CINZA, BEGE, PRETO E AMADEIRADO, 01 ANO DE
GARANTIA.

R$ 253,95 R$ 6.348,75

8 20 UN 3141

GAVETEIRO - GAVETEIRO VOLANTE, 04 GAVETAS COM CHAVE,
RODÍZIO, MEDIDAS: 0,62X0,48X0,47, EM MDF 25MM, NAS CORES:
BRANCO, CINZA, BEGE, PRETO E AMADEIRADO, 01 ANO DE
GARANTIA

R$ 321,50 R$ 6.430,00

9 2 UN 3158

BALCÃO - BALCÃO DE ATENDIMENTO LINEAR, FABRICADO EM
100% MDF; COR CINZA; MEDIDAS: 1,15CM DE ALTURA 1,50CM DE
LARGURA, 42CM PROFUNDIDADE; MEDIDA INTERNA DA GAVETA
34CM LARGURA X 28,5CM PROFUNDIDADE X 10CM DE ALTURA,
GAVETAS COM TRANCA, GARANTIA DE 01 ANO.

R$ 520,70 R$ 1.041,40
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1.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1 - O Termo de Referência;
1.2.2 - O Edital da Licitação;
1.2.3 - A Proposta do contratado;
1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

2.1 – O valor do presente contrato é de R$ 65.500,00 (sessenta e cinco mil, quinhentos reais).

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1 - A vigência da presente contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura e prorrogado na forma dos
artigos 105 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

3.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO PELO FATO GERADOR

4.1 – O pagamento decorrente da entrega do objeto será efetuado pela Secretaria Municipal de Fazenda, através de
sua Tesouraria, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega do objeto discriminado nas respectivas
ordens de compra, mediante apresentação, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto.

4.2 – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior, a CONTRATADA deverá fazer constar na nota
fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome da Prefeitura Municipal de Três Pontas -
MG, CNPJ n.º 18.245.167/0001-88, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em
que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada.

4.2.1 - Deverá ainda a CONTRATADA, emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção estabelecidas
pela legislação tributária, em especial, o Decreto Municipal nº 12.814, de 31 de julho de 2023 e Instrução
Normativa da RFB nº 1.234/2012.

4.3 – A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada, diretamente ao representante da
CONTRATANTE, que somente atestará a entrega das mercadorias e liberará a referida nota fiscal para pagamento,
quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

4.4 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à
CONTRATADA pelo representante da CONTRATANTE e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

4.5 – Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:
I – a multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e
II – se o valor da multa for superior ao valor devido pela entrega, responderá o contratado pela sua diferença, a
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso,
cobrada judicialmente.

4.6 – Antes de cada pagamento à Contratada será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

4.7 - Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua advertência, por escrito,
para que, regularize sua situação ou apresente sua defesa.

4.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado.



________________________________________________________________
Praça Prefeito Francisco José de Brito, 82 – Centro – Tel.: (35) 3661-2189

[3]

Folha N.º ________

PRG-E N.º 124/2024

Processo N.º 230/2024

Visto________

4.9 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

4.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.

4.11 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.12 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

4.13 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, será adotado a variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado - FGV), como índice para
apuração da compensação financeira, cujo período será entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da dotação orçamentária do exercício
financeiro vigente descritas abaixo:

02.002.0.2006.0002.0062.2000.3449052 – Ficha 2108 Procuradoria Geral
02.005.0.2026.0004.0122.2000.3449052 – Ficha 306 SMARH

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO

6.1 – A Prefeitura Municipal de Três Pontas, através de representante, exercerá a fiscalização do presente contrato,
e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à
CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

6.2 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de Três Pontas em nada restringe a
responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA

7.1 – O objeto da licitação deverá ser entregue e montado conforme as orientações da Administração, no Município
de Três Pontas/MG, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Praça Prefeito Francisco José de Brito, nº 82,
Centro. As entrega e prestação dos serviços deverão ocorrer de segunda a sexta-feira, no horário das 9h às 16h,
com prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra
emitida pela Divisão de Compras e Patrimônio.

7.1.2 - O prazo estabelecido abrange tanto a entrega quanto a montagem dos móveis nos locais designados
pela Administração, devendo essas etapas serem concluídas integralmente dentro do período estipulado.

7.1.3 - A Administração, encaminhará juntamente com a Ordem de Compra, os croquis de localização das mesas
para instalação da empresa contratada.

7.2 – A entrega que for feita fora do horário mencionado acima, não será aceita pela Comissão de Recebimento,
ficando a Prefeitura isenta de qualquer responsabilidade.

7.3 - O recebimento do objeto se dará nos termos do artigo 140 da Lei n.º 14.133/21.

7.3.1 - Caso não satisfaça às especificações exigidas ou apresente defeitos e incorreções, o objeto não será aceito,
devendo ser substituído pelo fornecedor, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados
a partir da notificação.
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7.3.2 – O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do contrato,
ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

7.4 - A Prefeitura Municipal de Três Pontas - MG reserva-se no direito de não receber o produto em desacordo com
o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 90, § 7º da Lei
Federal n.º 14.133/21.

7.5 - A contratada deverá fornecer garantia e assistência técnica do equipamento pelo período mínimo de 12 (doze)
meses, através de rede autorizada do fabricante, a partir do fornecimento definitivo do objeto, sem prejuízo de
qualquer política de garantia adicional oferecido pelo fabricante.

7.6 - A contratada é única e inteiramente responsável pela qualidade do produto a ser adquirido de acordo com as
especificações detalhadas neste edital. Assim, em caso de problemas de fabricação ou de inadequação, o produto
deverá ser substituído por um novo, tudo sem nenhum ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1 – A CONTRATANTE obriga-se a:

8.1.1 - Efetuar o pagamento estipulado no presente instrumento após a apresentação, aceitação e atesto do
responsável pela entrega e emissão de nota fiscal por parte da CONTRATADA;

8.1.2 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.4 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.5 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato, quando for o caso;

8.1.6 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.7 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.2 – A CONTRATADA obriga-se cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2.1 – Entregar o objeto à CONTRATANTE de acordo com o estipulado neste instrumento;

8.2.2 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.3 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.2.4 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.2.5 – Substituir, às suas expensas, os produtos em que se verificarem irregularidades, no prazo máximo de 05
(cinco) dias corridos, contados a partir da notificação;

8.2.6 – A CONTRATADA deverá fornecer garantia e assistência técnica do equipamento pelo período mínimo de
12 (doze) meses, através de rede autorizada do fabricante, a partir do fornecimento definitivo do objeto, sem
prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecido pelo fabricante.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

9.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

9.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

9.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.4 – O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, quando as partes acordarem que para o
restabelecimento da relação contratual pactuada inicialmente e para a justa remuneração do serviço ou do
fornecimento, objetivando sempre a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe.

9.4.1 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a contratada não poderá
suspender a entrega e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

9.4.2 - O novo preço só terá validade a partir do parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento
dos serviços por ventura prestados entre a data do pedido de adequação e a data do deferimento, retroagirá o
preço à data do pedido de adequação formulado pela contratada, caso faça jus ao referido pleito.

9.5 - Na eventualidade de prorrogação do prazo de vigência dos contratos por período que ultrapasse 12 meses da
data de apresentação das propostas, por motivos justificados e aceitos pela Administração, o saldo contratual, a
critério da contratante, será reajustado conforme a variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo, ocorrida entre o mês de apresentação da proposta e os 11 (onze) meses subsequentes, salvo modificações
na política monetária em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES

10.1 - Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal n.º 14.133,
de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a
ampla defesa:

I - advertência;

II – multa;

a) de 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:

a.1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

a.2) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado:

b.1) em caso de recusa do adjudicatário em efetuar garantia contratual;

b.2) pela recusa em assinar o termo de contrato ou documento equivalente;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução parcial do
contrato;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:

d.1) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

d.2) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;

d.3) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;

d.4) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

d.5) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

d.6) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

d.7) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

d.8) dar causa à inexecução total do objeto do contrato;

d.9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado.

III – impedimento de licitar e contratar;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.2 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente,
sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.3 - Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à Contratada o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para
a continuidade da execução contratual.

11.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

11.4.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.4.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

11.5 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

11.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que poderá ser concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

12.1 - A contratada usará os dados pessoais apenas para cumprir as obrigações deste contrato, sem alterar seu
propósito original estabelecido pela contratante.

12.2 - Todos os dados serão tratados de acordo com as leis de proteção de dados, incluindo a Lei Geral de Proteção
de Dados (LGPD), e outras regulamentações pertinentes.

12.3 - Qualquer subcontratação envolvendo dados pessoais exigirá consentimento por escrito da contratante e os
mesmos padrões de proteção.

12.4 - Qualquer transferência de dados para fora do Brasil requer autorização prévia por escrito da contratante.

12.5 - A contratante tem o direito de fiscalizar e auditar o cumprimento das obrigações de proteção de dados pela
contratada.

12.6 - Compromissos da Contratada:

a) Implementar medidas de segurança para proteger os dados;

b) Devolver os dados à contratante ao término do contrato;

c) Informar prontamente à contratante sobre interpelações ou incidentes relacionados aos dados;

d) Tratar os dados como confidenciais, exceto se forem públicos;

e) Auxiliar a contratante em obrigações legais ou administrativas;

f) Informar à contratante sobre ordens judiciais de fornecimento de dados;

g)Monitorar a conformidade com obrigações de proteção de dados e fornecer relatórios quando solicitado;

h) Corrigir, completar, excluir e/ou bloquear os dados conforme solicitado pela contratante.

12.7- A contratada é responsável por danos resultantes do não cumprimento das obrigações de proteção de
dados.

12.8 - A responsabilidade da contratada pelo descumprimento das obrigações de proteção de dados é ilimitada.

12.9 - A contratante mantém o controle sobre os dados mesmo durante o tratamento pela contratada.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.10 - Incidentes de Segurança: A contratada informará imediatamente à contratante sobre qualquer incidente de
segurança, fornecendo detalhes específicos sobre o ocorrido e as medidas tomadas para mitigação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1 – Quaisquer controvérsias e omissões deste contrato serão regidas pela Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Três Pontas, Estado de Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro, para
solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente documento em três (03) vias de
igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, que a tudo presenciaram,
ouvindo, ao final, a respectiva leitura.

Três Pontas – MG., 15 de outubro de 2024.

Marcelo Chaves Garcia
Prefeito Municipal
Contratante

Antonny Nelson Assis Faria
Espaço A Moveis Ltda

Contratada

TESTEMUNHA TESTEMUNHA
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